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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ
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DISPENSA DE LICITAÇÃO

056/2023

Protocolo 3590/2023

Objeto: Aquisição de cestas básicas, para
concessão de benefício eventuai, conforme Lei

Municipai 1.337/2018 e Decreto Municipal n°
127/2023 solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil.

1

Prefeitura M micipal de FiC*n - Rua Amazonas, 373 • Centro - Cep: 83860-000 —Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo Página 1.de 1

ifi PIÊN Processo: 3590/2023

Requerente: Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Contato: Centro de Referência de Assistência Social (Cras) «Tel: 4136321137

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Aquisição de

Municipal n”

Data:24/11/2023 15:46 Situação; Aguardando

Documento; nuli 2

cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto
27/2023.

Ocbfrênciaíl * >rêvisãó:^9/i.;f^023^
De:INGRIDRUBIANEDEBASS FRAGOSO

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKi

Confirmação: não

SOO.OSg rptProcessoFicha Danlele Cieslinsky, 27/11/2023 08;S4;43
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

“quipisno

Processo: 3590 / 2023

Requerente: Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referehcia.de Assistência Social (Çras) - Tel: 4136321137Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Aquisição de cedtas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal

1,337/2018 e De Dreto Municipal n° 127/2023.

24 de novembrode 2023.

INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO

Protocolista

500.03g rptPrócessoProtocolo INGRID RUBIANE OE BASSI FRAGOSO 24/11/2023 03:46:58

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 3590 / 2023

Requerente: Centro de Referencia de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Ci^as) - Tel: 4136321137Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Aquisição de ceátas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal
1.337/2018 e Decreto Municipal n® 127/2023.

24 de novembro de 2023.

Centro de Referência de Assistência Social

Requerente
INGRID RUBIANE DE BASSI FRAGOSO 24/11/2023 03:46:58S00.03g rptPrócessoProtocolo
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Orgão requisitante;

NQ requerimento!
Data:

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

46/2023

23/11/2023

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas > quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais característica s):

Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto
vlunicipal nQ 127/2023., conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:

Descrição do Produto QuantidadeUnidadeItem

CESTA BASlCA TÂMANHO M

01 pacote de açúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de arroz partioilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinha d^trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg dé fubá amarelo;

01 pacote com 400 grarjnas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multíuso, glicerinado, para limpeza
em geral;
01 detergente líquido neutro com 500 ml;
06 sabonetes em barra jcom 90 gramas;
01 creme dental com flúor 90 gramas;

06 escovas dental adultjo macia;
01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação): I

UN 120
1

Os benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude

de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei

Federal n® 8.742, de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Outrossim, cumpre ressaltar que

os incisos I e II do artigo 15, da Lei Federal n® 8.742/1993, estabelecem como competência dos municípios custear
e efetuar o pagamento dos benefícios eventuais, logo, a presente aquisição tem por objetivo atender a necessidade
da Secretaria Assistência Social e Defesa Civil, visando a concessão de Benefícios Eventuais em virtude de

vuinerabiiidade temporária, atrayés da concessão de bens de consumo, conforme prevê o Art. 38, da Lei Municipal

1.337/2018 e de acordo com os pecretos Municipais n^s 197/2022 e 127/2023.

Cabe destacar que a oferta do benefício eventual em virtude de vulnerabilidade temporária é destinada à família ou

ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve

integrar-se à oferta dos serviços socioassistencíaís, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção
comunitária.

Ademais, o fornecimento dos itens objetos deste processo são de fundamentai importância para efetivação da
Política da Assistência Social e 'para garantir as ações ofertadas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS. Desta forma, acreditamos! restar evidente o interesse público em realizar tal aquisição.
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Outrossim, devido ao áumehto significativo de famílias vulneráveis^ que necessitam de cestas básicas tamanho M, o

saldo do Pregão Eletrônico n^ 001/2023, Loté 002, é insuficiente para atender a demanda dos .meses de
Dezembro/2023, janeiro e Fevereiro/2024, desta forma, solicitamos a realização do processo de dispensa, conforme

prevê a Lei 14.133/21:
Art. 75. É dispensável a licitação:
II “ para contratação que envolva valores inferiores a. R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

( ) Sim ( X) NãoCompra/Contratação é para atendimento de ordem judiciál?
Em caso afirmativo descrever qual:

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudps específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

()Sim (X)Não

Dotação Orçamentária:

10,003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 “ Contas de Despesa 3520 è 3522 - Fontes: de recurso QVRES e 817

Recursos fX) Próprios ( ) Federais (X)Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Local de entrega/prestai;âo ou Horários:
execução do serviço/obra:

Prazo para entregà/prestação' ou
execução do serviço/obra:

05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Nota de Empenho

8h00 às 12h00

13h00 às 17h00
Rua Campo Grande, n° 36 - Avencal
Prédio do CRAS de Píên

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Letícia Inez Schroth Gabardo

I irá licitação em curso para o objeto pretendido?
l ^ Em caso afirmativo informar^

á) N® do processo licjtatório
b) N® do contrãtO/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ãta de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada, no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

( )Sím (X}Não

e Bassi Fragoso
Aüxiliar Administrativo - Matrícula 101Ò81

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Ingrid Rubia

ÚLl
Kátíã Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIÁ SOCIAL E DEFESA CIVIL
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TERMO DE REFERENCIA

SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Dotação e Fo ntes Orçamentárias
5. Locai e Prazo de entrega

6. Acompanhamento e Fiscaiizaçâo

7. Recebimentc^ e Critérios de Aceitação do Objeto
8. Obrigações da Contratada

9. Obrigações d^o contratante
10. Legisiação Apiicada
11. Fonte de Pesquisa
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1.1. Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventuai, conforme Lei Municipal
1.337/2018 e Decreto Municipal no 127/2023.

2. ESPECIFICAÇÕES

As^^especiOcações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

QuantidadeDescrição do Produto UnidadeItem

CESTA BÁSICA TAMANHO M

01 pacote de úcar refinado de 5 kg;

01 pacote de atroz parboilízadò tipo 1 de 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de’ biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;

01 pacote de farinha dê trigo tipo 1 de 5 kg;
03 pacotes de C1 kg feijão;

01 pacote com Dl kg de fubá amareio;

01 pacote com 400 gramas de leite em pó;

01 pacote com Dl kg de macarrão tipo espaguete;

01 pacote com Dl kg de sai refinado;

02 latas de 900 ml de óleo de soja;

02 pacotes de café em pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 gramas de sabão multíuso, glicerínado, para limpeza

em geral;

01 detergente Tquido neutro com SOO ml;

06 sabonetes e n barra com 90 gramas;

01 creme dent? 1 com flúor 90 gramas;

06 escovas dental adulto macia;

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 30Õ ml;
01 sabão em po neutro 1 kg.

120UN
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3.

Os benefícios eventuais são provisões suplernentares e provisórias prestadas aos indivíduos e3.1.

às famílias em virtudd de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e calamidade

pública, na forma prevista na Lei, Federal n° 8i742, de 1993, que dispõe sobre a organização da

Assistência Social. Outrossim, cumpre ressaltar que os incisos I e II do artigo 15, da Lei Federal n^

8.742/1993, estabelecjem como competência dos municípios custear e efetuar o pagamento dos

benefícios eventuais, logo, a presente aquisição tem por objetivo atender ,a necessidade da Secretaria,
Assistência Social e Defesa Civil, visando a concessão de Benefícios Eventuais em virtude de

vulnerabilidade temporária, através da concessão de bens de consumo, conforme prevê o Art. 38, da

Lei Municipal 1.337/2018 e de acordo com os Decretos Municipais n^s 197/2022 e 127/2023.

Cabe destacar que a o: érta db benefício eventual erh virtude de vulnerabilidade temporária é destinada

à família óu ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de

contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais, buscando o

fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária.

Ademais, o fornecimento dos itens objetos deste procésso são de fundamental importância para

efetivação da Política ja Assistência Social e para garantir as ações ofertadas no âmbito do Sistema

g íDR governodepien ''
U. mm
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Único de Assistência S Dçial - SUAS. Desta forma, acreditamos restar evidente o interesse púbiico em

realizar tal aquisição..

Outrossim, devido ao aumento significativo de famílias vulneráveis, que necessitam de cestas básicas

tamanho M, o saldo do Pregão Eletrônico r\° 001/2023, Lote 002, é insuficiente para atender a demanda

dos meses de Dezem^ro/2023, Janeiro e Fevereiro/2024, desta forma, solicitamos a realização do

processo de dispensa, conforme prevê a Lei 14.133/21:
Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação cjue envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de

outros serviços e compras;

4.1. 10.003.08.244.00l2.2031-33.90.32.00.00 - Contas de Despesa 3520 e 3522 - Fontes de recurso
LIVRES e 817

5.1. LOCAL: CRAS de Piên (ao lado do Ginásio de Esportes), localizado na Rua Campo Grande, n® 36

- Avencal - Piên/PR

5.2. PEIAZO: 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Nota de Empenho

E:6

6.1. Tatiane Andreza <atzer - Matrícula: 316151 - RG n® 2.925.371/SC

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da^ fornecedora,

inclusive perante terce rps, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado pu de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabllidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei np 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas òu defeitos

observados e encamin lando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

feOBJETO7.,

7.1. Os béns serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta.

* Definitivamente, apcs a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento

provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia óo esgotamento

do prazo;

7.1.2. No caso de rep 'ovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.
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8.1. A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local Indicado pela Secretarla/Órgão
solicítante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente os itens, preço e número da Nota

de Empenho;

8.1.2. Entregar os prc^dutos constantes nas cestas de acordo com as indicações da marca, fabricante,

modelo, tipo e procedência pertinentes à proposta, os produtos devem ter prazo de validade de no

mínimo 45 (quarenta Á cinco) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho;

8.1.3. Entregar os proputos dê higiene em embalagem resistente, separada dos gêneros alimentícios;

8.1.4. Identificar o tamanho das cestas externamente, bem como> dos produtos de higiene, conforme

tamanho solicitado, neste caso, TAMANHO M;

8.1.5. Responsabilizarj-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

8.I.5.I. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prãzo máximo de 05 (cinco)

dias, 0 produto com ajarias ou defeitos;
8.1.6. Atender prontamênte a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

8.1.7. Comunicar à Secretaria afeta, com antecedência mínima, de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:

9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

9.1.2. Verificar mlnuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;
r

9.1.3, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado.

10. LEGISlAÇAp APLICADA

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n^ 14.133, de 01 de abril de
2021.

® ?3 govemodepien
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11.1. SUPER SUL MIX SUPERMERCADO LTDA - CNPJ: 08.517.335/0001-93

ASSIS SUPERMERCADOS LTDA-CNPJ: 82.382.458/0002-06

MERCADO NOSSA SENHORA APAREGDA - CNPJ: 10.445.239/0001-29
DG RUDNICK LTDA - CNPJ: 10.816.474/0001-60

Elaborado em 23 de novembro de 2023.

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso
Aux. Administrativo - Matrícula 101081

Responsável pela eiaboração

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Decreto n^ 05/2021

(§) R governodeplen
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SUPER SUL MIX SUPERMERCADO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.517.335/0001-93

Certidão n°: 66845209/2023

Expedição: 24/11/2023, às 14:11:29

Validade: 22/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SUPER SUL MIX SUPERMERCADO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.517.335/0001-93, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°

13.467/2017, e no Ato 01/20.22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constkntes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes ierante á Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciár ios, a honorários,, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dvivid cndt@tist. juü .bríugôstdes;
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E Á DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SUPER SUL MIX SUPERMERCADO LTDA

CNPJ: 08.517.335/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

arts. 205 e 206 do CTN, este documento tern os mesmos efeitos da certidãoConforme disposto nos

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' dp parágrafo único do art. 11 da Lei n*^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:20:51 do dia 24/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/05/2024.

Código de controle da certidão: 6C2E.8D08.989B.4D34
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome,: ASSIS SUPERMERCADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 82.382.458/0002-06

Certidão n°: 66850273/2023

Expedição: 24/11/2023, às 14:25:53

Validade: 22/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se

inscrito(a)

Nacional de De

obrigações est

garantido ou

0001232-44.2013.5.09.0122 - TRT 09^ Região * (4^ VARA DO TRABALHO DE SÃO

JOSÉ DOS PINHAIS)

* Débito garantjiido
de bens suficientes.

Total de processos: 1.
Certidão emiticia com base nos arts.
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

Nó caso de pessoa juridiça, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos/ agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
I

Certidão emitida gratuitamente.

que ASSIS SUPERMERCADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

no CNPJ sob o 82.382.458/0002-06, CONSTA do Banco

/edores Trabalhistas em face do inadimplemento de
abelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito

exigibilidade suspensa:

por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

642-A e 883-A da Consolidação

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa art. 642-A, § 2®, da Consolidação das Leis do

Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no cãso de empresa, a

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

Dúvidas & sugestCes; cndcStsc.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - GRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

82.382.458/0002-06

ASSIS AREIA BRANCA SUPERMERCADO LTDA

RUA AMAZONAS 89 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nèsta data, a

empresa acirna identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validãde;08/ll/2023 a 07/12/2023

Certificação Número: 2023110805230543522509

Informação obtida em 24/11/2023 14:23:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixaLgov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MINIMERCAlpO JVRT LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.445.239/0001-29

Certidão n°: 66852046/2023

Expedição: 24/11/2023, às 14:31:17
Validade: 22, '
de sua expedição.

/05j''2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da
data

Certifica-se que MINIMERCADO J7RT LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o r ° 10.445.239/0001-29, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitiçLa com base nos arts. 642-A e' 883-A da Conçolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais, do Trabalho.

Nó caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http :/'/www , ts t. j us . br) .
i

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação dás pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia o.u demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Düvidas e ougestC-es; ondt0t3t. jun .br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.445.239/0001-29

MINIMERCADO JVRTLTDA

RUA BELO HORIZONTE 913 / AVENCAL / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.Ó36, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/ll/2023 a 22/12/2023

Certificação Número: 2023112307462304407791

Informação obtida em 24/11/2023 14:35:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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. MINISTÉRIO DA FAZENDA
- Secretaria da Receita Federai do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVÀ DA UNIÃO

Nome: DG RUDNICKL

CNPJ: 10.816.474/0001

TDA

-60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita^ Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua,

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, estè documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e funt^os públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho dé 1991.

A aceitação desta cerjtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n*^ 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:37:58 do dia 24/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/05/2024.

Código de controle da certidão: 817C.C309.28C5.D361

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DG RUDNICK LTDA {MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.816.47,1/0001-60

Certidão n°: 66p55906/2023
Expedição: 24/l!l/2023, às 14:39:41

Validade; 22/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que DG RUDNICK LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 10.816.474/0001,-60, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dá Consolidação

das Leis do Trkbalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e, no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação da,s pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos.

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

leçjal, contiver força executiva.disposição

cndtStst.jus.brDúvidas Eugesrbes:
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA
CNPJ: 04.313.107/0001-40

Rua; Joaquim Didek i»“ 1340 - União da Vitória - PR
Telefone: (42) 99916-4616

Item Descrição do' Produto' Quantidade2 Unidade ‘ , Valor i-;

v Unttário '

.Valor

' ' total
jo

CESTA BÁSICA TAMANHO M

01 pacote de açúcar efinado de 5 kg;
01 pacote de arroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01*pacote com 400 gramas de biscoito doce sortido;
01 pacote com 400 gramas de biscoito salgado;

01 pacote de farinhajde milho branca de 01 kg;
01 pacote de farinhajde trigo tipo ide 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;
01 pacote com 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote com 4Ó0 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg'de rhacarrão tipo espaguete;
01 pacote com 01 de sal refinado;
OZJatas de 900 ml de óleo de soja;
02 pacotes de café e n pó tradicional 500 gramas;
01 barra de 200 granias de sabão multiuso, gllcerinado, para limpeza em geral;
01 detergente líquido neutro com SOO ml;
06 sabonetes em barra com 90 gramas;
01 creme dental corA flúor 901-
06 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para catelos normais
01 sabão em pó neulro 1 kg.

1 R$240.00
UN R$ 28.800,00120

gramas;

com no mínimo 300 ml;

eOUSTVU/TOflA » MAMOA tTD*

Valor Total: RS 28.800,00 (v nte e oito mil e oitocentos reais) ' 0mn«

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

JORGE RODRIGUES DE RAMÓS

CPF: 660.835.089-91
União da Vitória-PR, 23 de lovembro de 2023
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Voltar Imprimir

CAÊMA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.313.107/0001-40

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

RUA JOAQUIM DIDEK 1340 / SAO CRISTOVAO / UNIAO DA VITORIA / PR /
84600-000

A Caixa Eco lômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta, data, a

empresa acjma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/ll/2023 a 14/12/2023

Certificação Número: 2023111504393123623761

Informação obtida em 27/11/2023 08:56:46
-

A utilizaçao deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
ce Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032312645-79

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.313.107/0001-40
Nome: CONSTRUTORA JR RÁWIOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certid

natureza tributária e não
ão engioba todos os estabeiecimentos da empresa e refere-se a débitos de

ributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/03/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.g0v.br

Página 1 de 1

Emitido via internei Pública (27/11/2023 08:69:34}
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REF.:_DISPENSA DE LICITAÇÃO

Venho por meio desta, apresentar proposta de preços para a Prefeitura Municipal de Piên

por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil para o Seguinte Objeto:

Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei Municipal

1.337/2018 e Decreto Municipal ns 127/2023

VALOR

TOTAL

QUANT. VALOR.Descrição do Produto UNIDADEITEM*

UN.

CESTA BÁSICA TAMANHO M

01 pacote dè açúcar refinado de 5

kg;

01 pacote de arroz parboilizado

tipoj 1 dé 5 kg;
01 pacote com 400 gramas de

biscoito doce sortido;

01 pacote com 400 gramas de

biscoito salgado;

01 pacote de farinha de milho

branca de 01 kg;

01 pacote de farinha de trigo tipo

1 dé 5 kg;
03 pacotes de 01 kg feijão;

01 pacote com 01 kg de fubá

amprelo;
01 pacote com 400 gramas de

leit|e em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão
tipo espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal
refinado;
02 latas de 900 ml de óleo de

soja;

02 pacotes de café em pó

tradicional 500 gramas;

01 barra de 200 gramas de sabão

muítiuso, glicerinadO; para
limpeza erti geral;

01 detergente líquido neutro com

sáp mi;
06 sabonetes em barra com 90

grpmas;
01 creme dental com flúor 90

gfjamas;
06 escovas dental adulto macia;

oi shampoo para cabelos normais
com no mínimo 300 ml;

01 sabão em pó neutro 1 kg.

25680,00120,00 214,00UN1
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: O VALOR TOTAL DA PROPOSTA

CINCO MIL E SEICENTOS E OITENTA REAIS).
FICOU EM 25680,00 (VINTE E

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

O pagamento será realizado de acordo
apresentação da Nota Fiscal atestada

PRAZO DE ENTREGA:

O prazo de entrega a definir.

VALIDADE DA PROPOSTA:

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas.

IDENTIFICAÇÃO DÒ ADJUDICADO:

RAZÃO SOCIAL: 51.704.185 AMANDA KERSGHER DE SOUZA.
CNPJ: 51.704.185/0001-56

ENDEREÇO: Rua Donato José Pazda, 678, Rio da Várzea, Agudos do Sul-PR

REPRESENTANTE È CARGO: Amanda Kerscher de Souza - Microempresári a

CPF: 115.566.489-28

ENDEREÇO: Rua Piquiri, 890, Rebouças, Curitiba-PR
TELEFONE: (41) 98863-5733

com as condições estabelecidas em contrato a partir da

com 0 recebimento definitivo da pasta.

Documento aúlnado digitalmente

AMANDA KERSCHBIOESOUZA
Data: 20/11/202313:23:07-0300

Ver ifitiue em https://v8lidar.itLEov.br

Cordialmente neste ato legal representado por:
Amanda Kerscher de Souza

CPF: 115.566.489-28



Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual
es

Empresário(a)
28

CPFNome Civil

AMANDA KERSCHER DE SOUZA 115.566.489-28

Data de AberturaCNPJ

51.704.185/0001-56 06/08/2023

Norrie Empresarial

51.704.185 AMANDA KERSCHER DE SOUZA

Nome Fantasia

TROPICAL GRILL

Capital Social

5:000,00

Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

06/08/2023

Endereço Comercial

Complemento

ARMZ MERYELIAS

NúmeroCEP Logradouro

10A RUA DONATQ JOSE PAZDA

' Munícipio

AGUDOS DO SUL

S/N83850-000

UFBairro

PRRIODAVARZEA

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

FimInício

06/08/2023

Atividades

Forma de Atuação

Internet, Estabelecimento fixe

Ocupação Principal

Proprietário(a) de lanchonete, independente

Atividade,Principal(CNAE)

5611-2/03 - Lanchpnetes, ca sas de chá, de sucos e similares

Ocupações Secundárias

Proprietário(a) de bar e congêneres, com
entretenimento,independente

Comerciante independente eje bebidas
Propnetário(a) de restaurante, independente

Atividades Secundárias (CNAE)

5611-2/05 - Bares e outros estabelecimentos especializados em servir

bebidas, com entretenimento

4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas
5611-2/01 - Restaurantes e similares



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença Hp
Funcionamento

29
Declaro, sob as penas da leí... .. conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e oela Prefeitura Hn

amhlprít'° emissâo do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários
'i ernernl: n Segurança publica, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
" vSficarãn rfe nh^' realizaçao de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividadL para fins de
rinJ^Stn reiendos requisitos; e declaro, sob as penas da lei. ter ciência de que o não Lndimento
rirr êrifp R exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciencia e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

r^\



NÚMERO

1326PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL

SECRETARIA DE FINANÇAS

DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO P VÁLIDO ATÉ “1
28/12/2023

3G
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

■; NOME / RAZÃO SOCIAL ^

AMANDA KERSCHER DE SOUZA 51704185 - CNPJ: 51.704.185/0001-56

- AVISO

SEM DÉBITOS PENDENTES ATÉ A PRESENTE DATA: 28/11/2023

COMPROVAÇÃO jUNTO A FINALIDADE

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO A

(S) INSCRICÂO(ÕES) ABA XO CARACTERIZADA{S).

NÚMERO-r-BLOCO—APTO-,INSCRIÇÃO ENDEREÇO / LOCALIZAÇAO
Rua ESTRADA PRINCIPAL10159 S/N

Agudos do Sul (PR), Terça-feira, 28 de Novembro de 2023.

.1, A$slna<io d« foimadlglul por BEATRIZ 005
BEATRIZ DOS SANTOS:01944667954^'?«'tosíh9««6«5a

/ Dadn:202B.IUei4M;1343'00'

Administrador
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 51.704.185 AMANDA KERSCHER DE SOUZA
CNPJ:51.704.185/0Ò01-56

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendêrjcías em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fupdos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ârnbíto da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a’ a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta círtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/1Ò/2014
Emitida às 09:06:58 do dia 27/11/2023 <hora e data de Brasília>

Válida até 25/05/202|f.
Código de controle da certidão: E014.1A95.6566.BA32
Qualquer rasura ou ç menda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

32

Certidão Negativa
e Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N^032312820-09

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 51.704.185/0001-56
Noriie: 51.704.185 AMANDA KERSCHER DE SOUZA

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos airidã não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não ributária, bem como ao descumprimento. de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/03/2024 - Fornecimento Gratuito

A autentlcidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

V\fl/vw.fazenda.pr.aov,hr

Página 1 dal

Emitido vIb Inlemet Pública (27/11/2023 09:07; i9)
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PQDER JUDICIÁRIO

JU3TIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 51.704.:|85 AMANDA KERSCHER DE SOUZA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 51.704.185/0001-56

Certidão n°: 67342821/2023

Expedição: 27/11/2023, às 09:08:18

Validade: 25/05/2Õ24 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 51.704.185 AMANDA KERSCHER DE SOUZA (MATRIZ E FILIAIS)

no CNPJ sob o n° 51.704.185/0001-56, NÃO CONSTA como

no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,

ida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

e no Ato 01/2,022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
são de responsabilidade dos

, inscrito(a)

inadimplente
Certidão emit

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (ht tp :././www . ts t. j us . br) .
Certidão emitida gratuitamente.

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

Trabalho naportal do Tribunal Superior do

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das
Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

judiciais trabalhistas, inclusiveacordos
no concernente aos

a honorários, a custas, a
em lei; ou decorrentes

o Ministério Público do

recolhimentos

emolumentos

previdenciários,

u a recolhimentos determinados1
de execução de acordos firmados perante
Trabalho, Corrissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

DúvictAB e sugestões; cndtietst. juu..br
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certíílcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

51.704.185/0001-56

AMANDA KERSCHER DE SOUZA

RUA DONATO JOSE PAZDA S/N ARM2 MERYEUAS / RIO DA VARZEA /
AGUDOS DO SUL / PR / 83850-000

A Caixa Eccnômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8|.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debítos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
(Recorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/ll/2023 a 27/12/2023

Certificação Número: 2023112812390838410187

Informação obtida em 28/11/2023 12:56:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

no site da Caixa:condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Departamento de Licitações e Compras
APREFEITUR

36

PROTOCOLO N® 3590/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

í)OBJETIVO: Aquisição de cestas básicas, para concessão de beneficio eventual, conforme Lei

Municipal 1.337/2018 e Decreto Muriicip^ n“ 127/2023.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 25.680,00 (vinte e cinco mii seiscentos e oitenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

10.003.Q8.244.0012.2031.33.90.32.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em _
(=*) Há disponibilidade
( ) Nãó há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

2^ l/Á ,m às^ 4o-OoS,3>hrs R$

José Luiz.
Contador CRu^ R 049922/0-8

jytófrTcdla 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo

disponibilidade.
( ) Não há previsão Vecursos finâncéiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soiicitante. de
acordo com as inforrnações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 dã LC 101/00.

com a

íxeirá Jung

Secretárià Munipi^al dê Administração e Finanças
^-eécreto 229/2023

Sllvana

Jâ /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO NO 3590/2023

OBJETO: Aquisição de cestas básicas, para,concessão de beneficio eventual, conforme Lei Municipal

1.337/2018 e Decreto Mumcipal n° 127/2023.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação;
II - Pará contrateção que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nò caso de outros
serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os benefícios eventuais sãoj provisões supiementares e provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em

virtude de nascimento, rriorte, situações de vuinerabilidade temporária e caiamidade pública, ,na formã prevista
na Lei Federal n,® 8.742, de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. Outrossim, cumpre
ressaitar que os incisos I e 11 do artigo Í5, da Lei Federal n° 8.742/1993, estabeiecem como competência dos

municípios custear e efetuar o pagamento dos benefícios eventuais, logo, a presente aquisição tem por
objetivo atender a necess dade da Secretaria Assistência Soda! e Defesa Civil, visando a concessão de

Benefícios Eventuais ern vi(tude de vuinerabiiidade temporária, através da concessão de bens de consumo,
conforme prevê o Art. 38, da Lèi Municipal 1.337/2018 e-de acordo com os Decretos Municipais n^s 197/2022
e 127/2023.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudò técnico preüminar, anáiise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, qije deverá ser calcuiadá na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com p compromisso a ser assumido
-

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quaiificaçãb mínima necessária - Certidões
de Reguiaridade Piscai e Trabaihista.
[ x] Autorização da autoridade competente.
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Sodai/Réquerirçento db empresário/Estatuto.
[ X ] Pubiicação em sítio eietrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n®
14.133/21.

[x] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 29 novembro de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 664, de 31 de maío de 2023
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38Protocolo: 3590/2023

Assunto: "Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventuai, conforme Lei

Municipa! 1.337/2018 e Decreto Municipal n. ^ 127/2023".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa, Civil - Centro de Referência de

Assistência Social (CRAS).

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei

Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal n. ° 127/2023".

processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal e termo de

referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista, aviso

de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços e tabela

indicativa da melhor proposta, declaração de existência de dotação orçamentária e informações

quanto ao valor de mercado.

Destaque-se a justificativa contida no termo de referência pára a aquisição das cestas

básicas: "[...] outross m, devido ao aumento significativo de famílias vulneráveis, que necessitam de

cestas básicas tamanho M, o saldo do Pregão Eletrônico n.o 001/2023, Lote 002, é insuficiente para

atendera demanda dos meses de dezembro/2023, janeiro e Fevereiro/2024, desta forma, solicitamos

a realização do processo de dispensa, conforme prevê a Lei 14.133/21

O

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e coritratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, ín|ciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação".,

De acordo com Lei n.® 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo qué, em otdos os casos, mesmo que exista a viabilidade de competição, o

que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a natureza da

contratação, o procedimento lidtatório estaria dispensado.

Iniciaimerte, destaca-se que a natureza do processo lidtatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei dè Licitações e Contratos

Administrativos.
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Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licltatórlo e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

39PREFEITURA

o

Neste sentido, é de considerar que a derrianda apresentada foi justificada pela Secretaria

que informou que houve um aumento de famílias em vulnerabilidade social no âmbito municipal, sendo

que tal situação ocorreu de forma imprevisível e inesperada, e, portanto, se faz necessário reforçar os

estoques de cestas básicas, haja vista que o saldo remanescente do Pregão Eletrônico n.° 001/2023,

Lote 02, não irá suprir as necessidades da população em situação de risco.

Assim sendo, tendo em vista a excepcionalidade da presente dispensa de licitação para a

aquisição de cestas básicas, bem como pela urgência na referida aquisição, uma vez que os programas

sociais, amparados pela Lei Federal n.o 8.742/93 e pela Lei Municipal 1.33/18, não podem sofrer

interrupções, se mostra possível, dentro da excepcionalidade da Lei n° 14.133/21, que a presente

licitação seja considerada dispensável.

Além disso, o valor do objeto deste processo se amolda ao Inciso II do art. 75 da Lei no

14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de sen/iços de manutenção de veículos
automotores;

I

II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a Instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigiblildade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, tetmó de referência, projeto básico ou projeto, executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III' parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

requisitos
IV - demonstração da compatibilidade da previsão, de recursos orçamentários com o
compromisso
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

necessária;
contratado;

preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta pu o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e manbdo à disposição do púbilco em sítio eletrônico oficial.

dos exigidos;

assumido;a ser

mínimaqualifícação
razãoVI da escolha do

Justificativa deVII

autorização da autoridadeVIII
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No presentíe processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da ^ 0

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e 3ela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, jeconomicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o
I

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pela

Presidente Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas ho exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentdo, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam includas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete.aumento
da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro ho exercício em que deva entrar em vigor e

subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Firianças, para o início dòs trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressarriente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".
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Aíém dissoy as irregularidades na contratação poderio configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA

41

Of.

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena ■ reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

IV - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, uma vez atendidas as recomendações

apontadas no item III, opinamos favoravelmente pela legalidade da contratação direta

excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a que se destina, em razão do valor

apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria sollcitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Píên, 29 de novembro de 2023.

/.
&

Caroline.

P^ocurad^a purídi^a
«QAB/PRl

Nai aujo
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Comissão Permanente de Licitações
42

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação 056/2023

PROTOCOLO: 3590/2023

Objeto: Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício eventuai, conforme. Lei

Municipal 1.337/2018 e becreto Municipal n° 127/2023.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: AMANDA KERSCHER DE SOUZA

CNPJ: 51.704.185/0001-56

VALOR: R$ 25.680,00 VINTE E CINCO MIL SEICENTOS E OITENTA REAIS)

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN .
ESTADO DO PARANÁPIEN

43

PROTOCOLO N° 3590/2023

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2023

na forma do Art. 75®, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.Dispensa de Licitação,

:estas básicas, para concessão de benefício eventual, conforme Lei

Decreto Municipal n° 127/2023
Objeto: Aquisição de
Municipal 1.337/2018 é

CONTRATADA: AMAh)DA KERSCHER DE SOUZA
CNPJ: 51.704.185/0001-56

VALOR: R$-25.680,00(VINTE E CINCO MIL SEICENTOS E OITENTA REAIS)

Dotação Orçamentár a:

Funcional

10.003,08,244,0012,2031-33,90-32,00,00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de novembro de 2023.

Maicon Gposskopf

Prefeito Municipal
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OBJETO; Contratação de empresa TRR (Transportador-Revendedor-
Retalhista) para realizar o fornecimento fracionado de diesel SIO e em

regime de comodato tanque reservatório de combustível, devidamente

instalado na Secretaria Municipal de v ação e Serviço Rodoviário,

equipado com bomba e medidor de abastecimento, com maior

desconto sobre a tabela da ANP* Agênc a Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis. Entrega das propostas; a partir
01/12/2023 no site Bolsa Brasil de Liçilações - BLL. Abertura das

Propostas: 12/12/2023 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Publicado

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:4BBA£05D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2023

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 056/2023

Piên/PR, 29 de novembro de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal PROTOCOLO; 3590/2023

Objeto: Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício

eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal n®
127/2023.

Publicado por:
Bemalete Maguerovski Dos Santos

Cõc igo Identificador: 144433EB

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1446 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

CONTRATADA: AMANDA KERSCHER DE SOUZA

CNPJ: 51.704.185/0001-56

VALOR: RS 25.680,00(VINTE E CINCO MIL SEICENTOS E

OITENTA REAIS)

PORTARIA N® 1446 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) publico(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piênffistado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:03EEBA5D

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 260, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023Art 1® Conceder a servidora pública a servidora pública Adriana

Prçisler, portadora da cédula de ic entidade civil com RG n°

3.520.994/SC, e matrícula n® 4765758, ocupante do emprego público
de Técnico em Enfermagem, o pagamento de diária(s):

DECRETO N® 260, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023

ALTERA O DECRETO N® 181, DE 21 DE NOVEMBRO DE
2016.Período de

afaslamtnlo
QuantidnJe
de diárias

N* do
Objelivo dn viagem Destino Valor

empenho

I Semana de VigilánciB
EpidcmiolÒBica

Sáo José dos

Pinhais/PR
29/11/2023 01 CUM) 50,00 10008/2023

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nes

Art. 3®_Ficam revogadas as disposições

Piên/PR, em 29 de novembro de 2023.

:a data.

DECRETA;em contrário.

Art. r O Decreto n° 181, de 21 de novembro de 2016, passa a vigorar
acrescido do Art. 3°-A com a seguinte redação:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças "Ari. 3°-A. Para os alunos da Èducação Infantil (Pré I de 4 anos)
residentes no Município e que não forem matriculados até o início do

calendário letivo será realizada busca ativa com apoio da Assistência

Social e, se necessário, encaminhamento para o Conselho Tutelar.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identífícador:933E86F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2023

Parágrafo único. A busca ativa também sé aplica aos casos de faltas,
conforme critérios deifnidos pela legislação estadual.

Art. 2® Fica alterado o caput do art. 4® do Decreto n® 181, de 21 de

novembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art 4° Para a primeira matricula da criança no CMEI escolhido

pelos pais õu responsáveis legais e para a matrícula em período
integral na Educação Infantil, sendo constatado que o número de

vagas oferecidas é inferior a demanda existente, o preenchimento das
vagas dar-se-á seguindo a seguinte ordem de prioridade:

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 055/2023

PROTOCOLO: 3545/2023

Objeto: contratação de empresa especializada, para fornecimento de

Medicamentos Mánipulados.
Art. 3® Fica alterado o artigo 6® do Decreto n® 181, de 21 de

novembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: FARMACIA 30 HÒRAS
CNPJ: 03.786.310/0001-38

VALOR: R$ 1.908,00 (MIL NOVECENTOS E OITO REAIS)

AUTORIZAÇÃO: 29/11/2023

"Art. 6° As vagas serão oferecidas conforme a disponibilidade dos

CMEIs, preferencialmente, próximo da residência ou do local de

trabalho dos pais ou responsáveis legais.

\\'t\'w.diariomunic}nal.com.br/amp 246
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Estado do Parana
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CONTRATO 126/2023 '

DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 056/2023

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E 51.704.185 AMANDA
KERSCHER DE SOUZA.

1 V

O MUNICÍPIO DE PIÊN, insCTitò'no èNPJ/MF sob o n.o 76.002.666/0001'40, sediada na Rua Amazonas, n^

373, centro, Plên-PR, ne^teâto r^preàfentado pelo Sr. Prefeito, Maícon Grosskopf, portador da GI RG no

10094176-7, inscrito no CPP/I^K^ob o n° 080.278.589-17, residente e domiciiiado em Piên - PR, assistido

peia Procuradoria Jurídica jbb.Miínldpio Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR rP 111206/PR, em conjunto

com a Secretária Municipa] jJÍ 'Kssistênda Soclai e Defesa civil Sra. Kátia Regina Rudnick Cavalheiro

Fragoso, inscrita no CPP sòb rP 003.911.769-^35 doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado

51.704.185 AMANDA KbliSCHER DE SOUZA, pessoa jurídica de. direito privado, inscrita no CNPJ sob n.^

51.704.185/0001-56, estaj)elecida na Rua Donato José Pazda, s/rP, Bairro Rio da Varzea na cidade de Agudos

do Sul/PR, CEP 83850-000, Fone (41) 98863-5736, e-mail: fabriciowoiciekovski@gmaii.Gom; nesse ato

representado pela, Sra. Amanda Kerscher de Souza, Inscrita no CPF sob n°. 115.566.489-28, doravante

denominada CONTRATADO e perante ás testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de

prestação de serviços, cilija celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo

3309/2023, Dispensa 056^2023 e que se regerá pela Lei Federal n.° 14.133/21, na forma do Art. 74, inciso

IIÍ, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuarriente se

outorgam, a saber:

DO^ÕBJÊTQ E SEUS^ELÉMENTOSÍCARAcffiRI^COS;fArt,l92. £ Lei 14^133/21JÍ

Cláusula Primeira: O p|'esente contrato tem por objeto a 1.1. Aquisição de cestas básicas, para concessão
de benefício eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal rP 127/2023, solicitação da
Secretaria Municipal de Assistência Social é Defesa Civil conforme descrito.abaixo:

VALOR

TOTAL

, VALOR

UNIT.
DESCRIÇÃOITEM QUANT UNI.

CESTA BASIGA TAMANHO M

01 pacote de c çúcar refinado de 5 kg;
01 pacote de crroz parboilizado tipo 1 de 5 kg;
01 pacpte com 400 gramas dé, biscoito doce
sortido;

01 pacote corq 400 gramas de biscoito salgado;
01 pacote de farinha de milho branca de 01 kg;
.01 pacote de farinha de trigo tipo 1 de 5 kg;
O3’pacotes dé 01 kg feijão;
01 pacote corr 01 kg de fubá amarelo;
01 pacote corn 400 gramas de leite em pó;
01 pacote com 01 kg de macarrão tipo
espaguete;

01 pacote com 01 kg de sal refinado;
02 latas de 900 m! de óleo de soja;
02. pacotes àe café em pó tradicional 500

1 R$214,00 R$ 25.680,00120 UN
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gramas;

01 barra de 200 gramas de sabão multiuso,
glicerinado, para limpeza em geral;
01 detergente líquido neutro cóm 500 ml;
06 sabonetes em barra com 90 gramas;
01.creme dental com flúor 90 gramas;
06 escovas dental adulto macia;
01 shampoo para cabelos normais com no
mínimo 300 ml;
01 sabão em pó neutro 1 kg.

Parágrafo Primeiro; O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e giobais
conforme proposta da Dispensa 056/2023.

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como pàra definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e

devidamente assinado pela parte CONTRATADA, sendo os mesmos considerados suficientes para, em

complemento a este contrato e a assinatura do CONTRATANTE, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes
termos retro mencionados.

ora

nos

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Lei 14.333/2021), regime de execução indireta por preço
unitário).

^úsujÜ^iiinda: Os materiais dêVerão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da nota
de empenho na Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil / CRAS de Piên.

Parágrafo Primeiro: Em casò dè não aceitação dos materiais objeto desta Dispensa, fica a Contratada
obrigada a reiterá-lo de forma a corrigir possíveis falhas, em até 2 (dois) dias da solicitação, sem qualquer
ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela Contratante, ou imediatamente; sob pena de
incidência nas sanções constantes neste edital e termo de referência, assim como nas leis vigentes.

DA FISCALIZAÇÃO

^íisülfeTer^ifl! A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) apresentar a Nota de Empenho no ato da
entrega, para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

Parágrafo Primeiro: É designado como fiscal, a servidora Letícia Inez Schroth Gabardo.

Parágrafo Segundo: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições-
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, ma ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade •
com 0 art. 120 da Lei n*^ 14.133, de 01 de abril de 2021.

Parágrafo Terceiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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DA VIGÊNCIA DO CONTATO
jCTáusula Quarta; O presente contrato terá seu prazo de execução e vigência de 03 (três) meses, a contar
da data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a
Lei 14.333/2021.

ÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).DO PREÇO E DAS COND:

Cláusula Quinta; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da nota, fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de

regularidade relativa a Trib|utos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAÜ, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais, e Tributos Estaduais e Gertidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 25.680,00 (Vinte e cinco mil e

seiscentos e oitenta reais).

parágrafo Segundo: Se o término, do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deVerá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, o prazo

.de pagamento será contaco.a partir da(s) correspondente(s) regu!arização(ões).

Parágrafo Quarto: ,Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da notà fiscal poderá ser atualizado monetarlamente peio INPC (índice Nacional de Preço ãò
Consumidor), entre a data' em que deveria ter sidó ádlmplida a obrigação e o efetivo pagamento;

Parágrafo Quinto: No )reço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já' estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxcs, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem conio todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO

Cláusula Sexta: A verificação da entrega em conformidade com o presente contrato será atribuição do
CONTRATANTE, através da Secretaria de Assist. Social e Defesa Civil.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Lei 14.333/2021).
£Íausülá!Sétimà; As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

10.003.08.244.0012.2031^33.90.32.00.00 - Contas de Despesa 3520 e 3522 - Fontes de recurso UVRES e
817

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ÇláttTliiráiQitajwl, Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadás
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e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações dã CONTRATADA:

Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicado pela Secretaria/Órgão solicitante
■em e^rita o^ewancia das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscai constando detalhadamente os itens, preço e número da Nota de Empenho;
Entregar os produtos constantes nas cestas de acordo com as indicações da marca, fabricante, modelo
tipo e procedência pertinentes à proposta, ps produtos devem ter prazo de validade de no mínimo 45
(quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da Nota de Empenho;
Entregar os produtos de higiene em embalagem resistente, separada dos gêneros alimentícios*
Identificar o tamanho das cestas externamente, bem como, dos produtos de higiene, conforme tamanho
solicitado, neste caso, TAMANHO M; » / »lu
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12 13 18 e
26, dp Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990); ' '
O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto
com avarias ou defeitos; v / / p
Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo
de Referencia;
Comunicar à Secretaria afeta, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; r r /

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referencia ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Receber provisoriamente o material e/ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos/ serviços prestados,
provisoriamente, com as especificações constantes do Termo de. Referência e no Anexo I,- para fins dé
aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
gládsulái NwTi: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Multa,

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

a)

b)

c)
d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

k)
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inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
d) Declaração de

perdurarem os

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção

das necessárias medidas cc rretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas

ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato.

Parágrafo'Segundo: Mui :a, nos seguintes termos;

a) Peio atraso no início dos serviços, será .apiicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral

do contrato, ap dii, até.o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade

competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente

mujta moratória, será aplicada multa sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por

cento) do valor dd Contrato, sem prejuízo dás perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na

cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou

em cumprir determinações do físcai do contrato ou do Município, ou apresentar documentos

solicitados ,no prazo solicitado, multa dè 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando

da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda

ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em

iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início, da realização

dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamenté

os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alíriea, pode,

a critério da autorjdade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita

já aplicada, incorijerá a contratada em multa sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10%

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na cláus|ula nona, alíneas "c" e "d";
c) Pelo descumprirnento ou Inércia no cumprimento de cláusuías contratuais, ou de determinações do

fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos

solicitados, ou ciinda, pelo descumprirnento de condições do presente Contrato, ou da Lei

14.133/2021, mülta de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 1Ó% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que .únlca, dê

quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Municipal) ensejai rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá, a contratada em multa
sandonatória decorrente da^ rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções prêyistas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";
d) Pelo descumprirnento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexój, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do coritrato, quando

da primeira ocorrência, e dé 1% (um por çento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente oco Tência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigado de desfazer a parte
não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de

quaisquer conduias previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito

Murildpal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada. Incorrerá a contratada em multa

sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez pof cento) do valor do Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e dé eventuais, sanções previstas ria cláusula nona, alíneas "c" e "d".
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e) Sendo verificada uma das^condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penaiidade prevista,, em não reaiizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de acordo
com 0 Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da apiicação da
penaiidade da aiínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por cento) do valor
integrai do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda q,ue uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancíonatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

f) Qüalquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%
(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,
notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da administração
púbiica, não é aceita, ou quando a empresa contratada não. apresenta justificativa no prazo
consignado na notificação para tanto., A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa
já aplicada, incorrerá a contratada em muita sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além
da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sandonatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório
irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.

A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a aitério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sandonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,' alíneas "c" e

ou

"d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo Inidôneo
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Feder^I-ou Municípios
e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso

ou
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XIV do art. 4o da Lei 1052 )/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo dé
rriuita de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais comihações legais.

IV. Declaração de inidoneic ade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que' aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decor ido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua

publicação na’lmprensa Oficial, de acordo com a Lei rjo; 14.133/2021.

Parágrafo Terceiro: Alén do previsto acima, pelos motivos que se seguem, prindpalmente, a Contratada

estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprirnento ao prazo derfornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejéição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades

referidas no Título IV, Capítulo 1, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu

total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas, e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto: Podej^-será descontar dos pagamentos porventura; devidos à Contratada as importâncias

alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qulalquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
137 e 138, Lei n» 14.133/21:

Ciáusuia. Décima: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir ò presente .contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 e 138 Lei n^ 14.133 de 01/04/21.

Parágrafo ÚnicorA respisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. art.137 e Í38 Lei n° 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação

llA#INCUUACÃO:Aa^DITAE(A^92ffiLéilÍ4;133^^
Ciáusuia bécimá Primeira: O presente contrato está vinculado a DISPENSA DE LICITAÇÃO
056/2023 e os documentos que a fazem.

NO

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Cèhtro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ( Lei 14.133/2021).

gJáusülajDéçimiySegunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas apiicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Unico: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendò-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 92, Lei 14.133/2021).
Cláusula Décima Terceira; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender as exigências decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 92 § Lei 14.133/2021).

Cláusuia Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado "atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR/ 05 de dezembro de 2023.

Doaim«n(oass[na<]odlgiulmente

AMAKDA KERSCKER DESOUZA

Oau: 05/12/2023 11:53:31-0300

Verifique em hCtps;//va1id8r.ftl.gov.br

MAICOI^ GROSSKOPF

^^Erefeito
/C&Nll^TANTE

51.704.185 AMANDA KERSCHER DE SOUZA

CONTRATADO

JLa.

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

NAUNY CAROLIi^ DE ARAÚJO

l Pro^adoria Jurídica
OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso Assinatura:

Nome: Leticia Ipez Gabardo Assinatura:

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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SECRETARIA DE ADMINISTRÀÇÃO E FINANÇAS
r ADITIVO AO CONTRATO N® 165/2022 PORTARIA N“ 1520 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) público(a).V ADITIVO AO CONTRATO N" 165/2022

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N” 128/2022
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

1® ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA KARIEN
TUÃNI BARBOSA 07745275954.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da CÍ RG n® 10094176-7, inscrito

no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, resjdente e domiciliado em Piên

- PR, em conjunto com a Secretário de Governo Sr. Josnei Grosskopf,

'nscrito no CPF sob n® 063.092.569-|04, doravante denominado
iimplesmente CONTRATANTE, e de outro KARIEN TUANI
BARBOSA 07745275954, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n.® 47.697.978/0001-1^, estabelecida na Estrada

Principal, s/n®, Bairro Lageado dos Martins, em Piên/PR, Cep: 83860-

000, Fone (41) 99639-5295, e-mail: karien.tuani@hotmail.com; neste

ato representado pela Srà. Karien Tuani Barbosa, inscrita no CPF sob

doravante

RESOLVE:

Art. 1® Conceder a servidora pública Simone Aparecida Vieira

Portela Rauen, portador da cédula de identidade civil com RG.

6.997.743-1/PR e matrícula funcional 23481, ocupante do’cargo de

provimento em comissão de Assistente Administrativo, o pagamento

de diária(s):

N*Período de

afaslameoto
Quantidade
de didriaj

do
Destino ValorObjetivo da viagem empenho

I (uma) 10178/2023Treinamento Cisnordeste 04/12/2023 Joinville/SC 50.00

Art. 2® Esta.Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

n°. simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao

Contrato n® 165/2022, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

077.452.759-54 denominado
Piên/PR, em 01 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:F3022D3A
Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado

em 12 meses a partir de 02/12/2023. j
Cláusula Segunda; Em razão da prorrogação ora ajustada, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 31.800,00 (trinta e um mil e oitocentos

reais).
Cláusula Terceira; As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1521 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023

PORTARIA N® 1521 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023

Concessão de diária para servidor(a) público(a).
Piên/PR, 28 de novembro de 2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntificador:0A222F71

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
SECRETARIA DE ADMINIST^ÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 126/2023
RESOLVE;

Art. 1® Conceder a servidora pública Caroline Andressa
Massaneiro, portadora da cédula de identidade civil com RG n®

8.787.132-0/PR e matrícula ílmcional 4765253, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Arca III - Agendamento, o

pagamento de diária(s);

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 126/2023

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 056/2023
Contratado; 51.704.185 AMANDA KÉRSCHER DE SOUZA
CNPJ: 51.704.185/0001-56

Objeto: Aquisição de cestas básicas, para concessão de benefício

eventual, conforme Lei Municipal 1.337/2018 e Decreto Municipal n®
127/2023, solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e

Defesa Civil.

Período de

orastamento

Quantidade
dedUrins

N* do
Objetivo dn viágeni Destino Valor

empenho

Treinamento Cisnordeste 04/12/2023 Joinville/SC 10179/2023I (uma) 50.00

Art. 2* Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3* Ficam revogadas as disposições em contrário.
Valor estimado: R$ 25.680,00 (Vinte e cinco mil e seiscentos e

oitenta reais)
Prazo de Vigência: 3 (três) meses.

Piên/PR, em 01 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasData de assinatura: 05 de dezembro dé 2023.

Publicado por:
Ana Ciaudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:70D04749
Coordenação de Contratos.
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